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PARTE 1

Programa REM
O Programa REM – REDD Early Movers criado em 2011 pelo Ministério Federal de Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (BMZ) do Governo da Alemanha e lançado oficialmente em 
2012, na Rio+20, comemora 10 anos demonstrando a viabilidade do modelo de pagamento de 
resultados e de repartição justa de benefícios ao mesmo tempo que reconhece os desafios no 
alcance dos resultados de redução do desmatamento nas jurisdições apoiadas.

O Programa remunera países ou jurisdições subnacionais que demonstraram resultados verificáveis 
na redução de emissões de gases de efeito estufa decorrentes do desmatamento de florestas tropicais.

O Programa REM é implementado pelo KfW Development Bank com o suporte técnico da GIZ 
Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit. Além dos recursos do Governo da 
Alemanha – por meio do BMZ e BMU (Ministério do Meio Ambiente) a iniciativa é apoiada 
também pelos governos da Noruega e Reino Unido no âmbito da aliança GNU2.

Box 1: Sumário do Programa

Os principais resultados diretos do REM estão associados a 
implementação de políticas públicas nas jurisdições para redução 
do desmatamento e consequentemente, das emissões – REDD+ - e a 
repartição dos benefícios derivados desses pagamentos entre aqueles que 
tem tradicionalmente mantido a floresta em pé – ou garantido seu estoque 
– e aqueles que adaptam suas práticas para reduzir o desmatamento – 
redução do fluxo. O REM também contribuiu para o desenvolvimento e o 
amadurecimento do arcabouço institucional para conter o desmatamento 
e reconhecer o valor da floresta em pé e em benefícios diretos aos usuários 
diretos e indiretos da floresta.  Essa publicação comemorativa apresenta 
os principais resultados de cada uma das iniciativas em implementação 
e apresenta reflexões e lições para  programas globais de REDD+.

1	 O conceito de REDD +, como pagamentos internacionais pela redução do desmatamento e da degradação 
florestal para países em desenvolvimento, foi instituído pela Convenção Quadro das Nações Unidas para as 
Mudanças Climáticas - UNFCCC em 2010, detalhado na Warsaw framework for REDD+, durante a COP 19 
realizada na Polonia em 2013 e reconhecida pelo Acordo de Paris em 2015.

2	 Governos da Alemanha, Noruega e Reino Unido assinaram a Declaração de Florestas de Nova Iorque em 
2014 e o Paris Leaders’ Statement on Forests and Climate em 2015 assumindo compromissos de aporte de recursos 
financeiros para zerar a perda de florestas até 2030 e promover a restauração dos ecossistemas florestais.
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COMPROMISSO FINANCEIRO

O Programa REM comprometeu cerca de 264 milhões de euros dos quais 250 milhões de euros 
em financiamento baseado em resultados por meio do KfW e 14 milhões de euros em coopera-
ção técnica por meio da GIZ. As doações do Governo da Alemanha (BMZ e BMU) e dos Go-
vernos da Noruega e Reino Unido para o mecanismo financeiro são apresentadas no Gráfico 2. 

Gráfico 2: Compromisso Financeiro com o Programa REM

COMPROMISSO FINANCEIRO - PROGRAMA REM (2022)
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Gráfico 1: Programa REM na América do Sul
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Pioneiro no pagamento pela redução de emissões oriundas de desmatamento e degradação (REDD+) 
e na estruturação dos mecanismos para a repartição justa destes benefícios o Programa está sendo 
implementado em dois Estados Subnacionais do Brasil, Acre e Mato Grosso, na Colômbia e Equador.

Ao longo destes 10 anos acordos do Programa REM nestas jurisdições somam 221,5 milhões 
de euros sendo que mais de 206 milhões de euros já foram desembolsados pelos doadores, até 
outubro de 2022 (Quadro 1), confirmando o sucesso do Programa REM como mecanismo de 
pagamento por resultados na redução de emissões. 

Todos os Programas REM em implementação estão passando por um momento de renegociação 
e/ou extensão com renovação de compromissos envolvendo cerca de 78,4 milhões de euros e 
possibilitando incorporar os aprendizados obtidos.

IMPLEMENTAÇÃO

PAÍSES / ESTADOS 
SUBNACIONAIS

PARCEIROS 
APOIADORES

VALOR  
CONTRATADO  
(€ MILLIONS)

INÍCIO TÉRMINO
PAGAMENTOS REM 
POR RESULTADOS 

(€ MILLIONS)

CONCLUÍDO

Acre - Fase 1 GER 25,00 2012 2018 25,00

EM IMPLEMENTAÇÃO

Acre - fase 2 GER UK 30,00 2017 2023 19,36

Mato Grosso GER UK 44,00 2018 2023 44,29

Colômbia GER UK NOR 82,50 2016 2023 78,24

Equador GER NOR 40,00 2018 2022 40,00

221,50 206,89

EM NEGOCIAÇÃO

Colômbia - Fase 2 GER NOR 35,00 2023 2026 n /a

Mato Grosso Fase 2 GER 15,00 2023 2025 n /a

Equador - Fases 2 & 3 GER NOR 23,40 2024 t.b.d. n /a

73,40

Tabela 1: Quadro-Síntese dos Programas REM ao longo dos seus 10 anos de implementação

COMO FUNCIONA O PROGRAMA REM?

O Programa REM remunera as emissões reduzidas verificadas (ERs) do desmatamento bruto no valor 
de 5 USD/tCO2e. As ERs remuneradas são lançadas nos Registros de Carbono ou REDD+ dos res-
pectivos países e, posteriormente, no Lima REDD+ Info Hub da Convenção Global para o Clima - UN-
FCCC. Para gerenciar os riscos associados a contabilidade de carbono, como incerteza, vazamento e 
não permanência, os governos parceiros assumem o compromisso de aposentar ERs adicionais.

Níveis de referência, ou linhas de base para o cálculo das reduções são pactuadas em contra-
to, a partir de dados médios do desmatamento anual nos períodos de referência selecionados.  
Para se qualificar para pagamentos, tanto o nível de referência quanto os resultados relatados 
do desmatamento precisam ser verificados de forma independente.
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Box 2: Salvaguardas de Cancun

AO IMPLEMENTAR AS ATIVIDADES DE REDD+ AS SEGUINTES 
SALVAGUARDAS DEVEM SER ATENDIDAS E APOIADAS:

(a) Ações complementares ou consistentes com os objetivos dos programas florestais nacionais e outras 
convenções e acordos internacionais; (b) Estruturas de governança florestais transparentes e eficazes, 
considerando a legislação nacional e a soberania; (c) Respeito pelo conhecimento e direitos dos povos 
indígenas e membros de comunidades locais, considerando obrigações internacionais relevantes, legislação 
e arcabouço institucional nacional, e observando a adoção pela Assembleia Geral da ONU da Declaração 
Global dos direitos indígenas; (d) Participação plena e efetiva das partes interessadas, em particular povos 
indígenas e comunidades locais, nas ações de REDD+; (e) Ações consistentes com a conservação das florestas 
naturais e diversidade biológica garantindo que ações de promoção de REDD+ não são utilizadas para 
conversão de florestas naturais, mas sim, usadas para incentivas a proteção e a conservação das floretas e seus 
serviços ecossistêmicos e fortalecer outros benefícios socioambientais; (f) Ações para evitar os riscos de reversões 
de resultados de REDD+; (g) Ações para reduzir o deslocamento de emissões de carbono para outras áreas.

O Programa REM não compra créditos de carbono, nem opera com transferências de títulos. As 
jurisdições beneficiadas devem relatar ER remunerada à UNFCCC como parte de sua contribui-
ção nacional voluntária para o Acordo Climático de Paris.

Os pagamentos de REDD+ servem para incentivar o desenvolvimento sustentável, aliviando a po-
breza, protegendo a biodiversidade, melhorando a governança e fortalecendo os direitos das 
comunidades florestais.  Os parceiros são convidados a detalhar em contrato os investimentos e os 
resultados a serem atingidos, na forma de compromissos e estratégias de repartição de benefícios.

REPARTIÇÃO JUSTA DOS BENEFÍCIOS

Alinhado as regras e compromissos da Convenção Global para o clima, o Programa REM 
adotas a Salvaguardas de Cancun para implementação de ações para a Redução de Emis-
sões provenientes do Desmatamento e da Degradação Florestal -REDD+ estabelecidas no 
Anexo I da Decisão 1/CP.16 (Box 2).

Construídas de forma participativa e considerando mecanismos de gestão de riscos e salvaguardas 
socioambientais, as estratégias de repartição de benefícios preveem que entre 60 e 70% dos recursos 
sejam destinados para beneficiar diretamente as comunidades locais, povos indígenas e usuários da 
terra e da floresta. Os 30 a 40% restantes são destinados para fortalecer as políticas e estruturas dos 
governos responsáveis pela redução do desmatamento e promoção do desenvolvimento sustentável.

O Programa REM equilibra incentivos para redução das emissões associadas ao desmatamento 
(“fluxo”) com os incentivos a sistemas produtivos e de conservação que mantenham ou aumen-
tem os estoques de carbono florestal (“estoque”).
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Box 3: Consulta indígena no REM Mato Grosso

Capa da publicação do Subprograma 
“Territórios Indígenas REM/MT.

O Programa REM no estado de Mato Grosso 
(Brasil) realizou uma ampla consulta aos 
povos indígenas para o seu desenho. Este 
processo envolveu mais de 1.500 pessoas, 
de 43 povos, reunidas em 12 oficinas em 
estreita cooperação com a Federação dos 
Povos e Organizações Indígenas de Mato 
Grosso (FEPOIMT) e com o apoio da GIZ.

A consulta livre e prévia informou os 
povos indígenas sobre o Programa REM e 
recepcionou contribuições incorporadas 
no desenho do subprograma Territórios 
Indígenas, com projetos de  formação, melhoria 
da governança, segurança e soberania 
alimentar, saúde e gestão territorial. 

O envolvimento dos povos indígenas no desenho 
e na gestão do Programa REM no estado de 
Mato Grosso possibilitou a implementação de 
estratégias emergenciais de enfrentamento às 
consequências da pandemia de COVID-19.

Principais resultados e lições
Nestes primeiros 10 anos o Programa REM apresentou contribuições efetivas para o amadure-
cimento das políticas de redução de desmatamento, demonstrou a viabilidade do modelo de re-
partição de benefícios para direcionar os recursos de forma justa e balanceada nas jurisdições, 
e apoiou o fortalecimento das políticas e sistemas jurisdicionais de REDD+ (Figura 1).

Figura 1: Tipos de resultados do Programa REM

Pagamento  
por REDD+

Repartição dos 
benefícios

Contribuições  
diretas

Resultados 
Programa REM

Estruturação  
Sistemas  

Jurisdicionais

Apoio às Políticas 
Jurisdicionais

10 volta ao sumário



PAGAMENTOS REDD+

As metas do Programa REM foram negociadas em cenários favoráveis para as reduções das 
emissões oriundas do desmatamento no Brasil,  Colômbia e Equador. O estado do Acre, parcei-
ro pioneiro do Programa REM, foi reconhecido na Fase 1 (2012 a 2018) pelos resultados de des-
matamento abaixo da meta histórica estabelecida no REM, o que possibilitou que aproveitasse 
a plenitude dos créditos financeiras da redução de emissões. 

A partir de 2014 no Brasil, de 2016 no Equador e 2017 na Colômbia as taxas de desmatamen-
to pioraram se aproximando, e em alguns casos rompendo os limites dos níveis de referência. 
Os contextos políticos do Brasil – leniência do governo federal com modelos produtivos pouco 
sustentáveis – e da Colômbia – intensificação da mudança do uso da terra em função do acor-
do de paz – representaram desafios importantes para o alcance dos resultados de redução de 
desmatamento objetivos pelos Programas REM nestas jurisdições.

Uma das lições aprendidas é que o Programa REM funcionou como um contrapeso da tendên-
cia de conversão de floresta e que a flexibilidade dos doadores permitindo que os governos 
nacionais e subnacionais renovassem seus compromissos de redução de emissão negociando a 
extensão de prazos dos Programas, viabilizando a manutenção dos investimentos nas operações 
de combate ao desmatamento e nas atividades que valorizam a manutenção da floresta em pé.  

Outro aprendizado que está sendo incorporado nos contratos das novas fases dos Programas 
REM, é a relativização das métricas de reduções de emissões, com a substituição dos cálculos de 
emissões para definir pagamentos pela adoção de milestones de políticas ambientais e florestais 
que possam levar à redução de emissões.  Em Mato Grosso, considerando que a performance 
de redução do desmatamento é mais próxima das metas estaduais, o novo contrato em nego-
ciação considera manter e reconhecer o valor dessas métricas, fortalecido pelo compromisso do 
Estado de trazer ainda o bioma Cerrado para o escopo do REM.

REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

No componente da repartição de benefícios, o REM demonstrou ser possível remunerar comuni-
dades tradicionais defensoras e usuárias diretas da floresta, assim como agricultores que buscam a 
conciliação de outras práticas de uso da terra. Reconhecendo seu papel para além de beneficiá-
rios, o REM fortalecer arranjos e mecanismos que promovem a participação social na governança 
e na gestão de riscos socioambientais, possibilitando que as vozes desses grupos sociais partici-
pem das discussões sobre modelos de desenvolvimento e equidade no Programa e fora dele. 

Os Programas foram desenhados respeitando os contextos dos quatro territórios apoiados e 
construindo os equilíbrios entre o apoio à manutenção do estoque e as contribuições para a 
redução dos fluxos, mas sempre envolvendo:
•	Apoio aos povos indígenas, pequenos agricultores e comunidades tradicionais;
•	Promoção de cadeias produtivas sustentáveis;
•	Incorporação de sustentabilidade em cadeias produtivas;
•	Desenvolvimento das capacidades institucionais e 
•	Apoio à implementação das políticas públicas.
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Figura 2: Estrutura da Repartição de Benefícios dos Programas REM

ACRE MATO GROSSO COLÔMBIA EQUADOR

Territórios Indígenas Territórios Indígenas Governaça Ambiental 
com Povos Indígenas

Conservação e Projetos 
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Produção Familiar  
Sustentável

Agricultura Familiar e Povos/ 
Comunidades Tradicionais

Planejamento e Desenvolvi-
mento Setorial Sustentável Sistemas produtivos

Pecuária Diversificada 
Sustentável

Produção, Inovação e 
Mercados Sustentáveis Agroambeintal Gestão Florestal

Controle Desmatamento e 
Redução Gases Efeito Estufa

Fortalecimento Institucional e 
Políticas Públicas Estruturantes

Melhoria Governança 
Florestal Governança Florestal

Fortalecimento SISA e 
Mecanismos de REDD+ Condições Habilidades

As políticas e projetos apoiados pelo REM beneficiaram diretamente mais de 138.000 pessoas 
e mais de 41 milhões de hectares, alvo de ações de promoção de atividades econômicas 
sustentáveis e de manutenção da floresta. O REM demonstrou a capacidade de remunerar as 
jurisdições por resultados (221,5 milhões de euros) e direcionar efetivamente estes benefícios para 
iniciativas consideradas nas estratégias (93% dos recursos comprometidos). Com isto o REM 
tem contribuído para demonstrar inúmeras oportunidades de conservação e uso sustentável dos 
recursos naturais e apontar para as possibilidades de transformar as economias de baixo carbono.

NOVAS INSTITUCIONALIDADES ALIMENTADAS PELO REM

O REM trouxe também inovações importantes para o funcionamento dos governos e suas 
relações externas, do local ao internacional. A cooperação internacional com base em pa-
gamento por resultados quebrou um paradigma importante de unilateralidade do apoio aos 
países em desenvolvimento e estabeleceu um senso de parceria – de responsabilidades co-
muns mais diferenciadas -, onde as partes trabalham conjuntamente para o alcance das me-
tas previstas nos contratos. 

Instrumentos modernos da administração pública agora povoam as jurisdições do REM.  Ouvi-
dorias e instancias de participação da sociedade civil foram criadas, assim como foram instituí-
dos métodos para validação técnica e cientifica da redução das emissões.  

Na repartição dos benefícios, visando a escala dos resultados almejados pelo REM, distintos ar-
ranjos foram pilotados para remuneração aos povos e comunidades tradicionais e agricultores. 
Eles incluem contratos de pagamento direto, serviços oferecidos à coletividades e editais com-
petitivos para apoio a projetos.  Há uma diversidade de institucionalidades em curso fazendo a 
repartição de benefícios acontecer – digna de aprimoramento, claro, mas em curso e retroali-
mentando-se dos resultados e desafios de cada projeto.  
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Os diferentes arranjos construídos para a gestão financeira do Programa REM em cada jurisdi-
ção permitiram experimentar modelos para a execução dos recursos a partir das diretrizes de 
governo. Há casos de governos que adotam fundos privados ou mistos para a gestão financeira, 
outros optam por fazer a gestão através do orçamento público, subsidiada por terceirizações de 
procedimentos técnicos e burocráticos. O aprendizado aqui é que não existe um modelo ideal 
e que é importante considerar diferentes formas de gestão de programas de REDD+, cada uma 
com desafios próprios e remédios possíveis.

Lideranças indígenas de 511 nações da bacia amazônica, representadas em nove federações indígenas 
nacionais que compõem a Coordenação das Organizações Indígenas da Bacia Amazônica (COICA), 
em colaboração com uma coalizão de aliados1, lançaram o “Amazonia for Life: Protect 80% até 2025” 
em setembro de 2021, em meio à pandemia global do Covid 19. O Congresso da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (IUCN), em Marselha, na França, foi o palco para apresentar 
esta chamada global para evitar o ponto de inflexão na Amazônia. A comunidade internacional o 
acolheu com os votos de 32 países e 541 organizações não governamentais na Resolução 129.

Box 3: Amazônia para a vida

REM COMO LABORATÓRIO DE OUTRAS INICIATIVAS GLOBAIS DE CRÉDITOS REDD+

A implementação dos Programas REM durante estes 10 anos permitiu entender melhor os de-
safios de se atrelar os pagamentos às reduções de emissões em jurisdições nacionais ou sub-
nacionais inteiras.  As regiões de fronteira do desmatamento, com governabilidade mais frágil, 
apresentam dificuldades no cumprimento de metas e pactos em unidades geopolíticas vastas. 

Ao mesmo tempo que o amadurecimento do REM ofereceu bases técnicas, institucionais e po-
líticas para o desenvolvimento de novos mecanismos que podem dar escala a remuneração de 
créditos de carbono derivado do REDD+. É a partir deste embasamento que surgem novas abor-
dagens complementares e convergentes ao REM.

O KfW, em nome do Governo Alemão, criou o programa de pagamentos por resultados “Fundo 
Floresta”, fruto de negociações com o Governo Brasileiro em 2019. Além de pagamentos por 
emissões reduzidas, o Fundo Floresta pode operar com resultados do aprimoramento de políti-
cas públicas dos estados da Amazônia brasileira no combate ao desmatamento e na promoção 
da bioeconomia (pagamentos por milestones).

O Governo da Noruega tem apoiado o desenvolvimento da metodologia de certificação da 
redução de emissões, The Architecture for REDD+ Transactions (ART) e da Emergent, como uma 
facility  para transação de créditos certificados entre compradores privados e governos, possibi-
litando a entrada em cena nos arranjos globais de REDD+ as grandes corporações. Em 2021, o 
Governo da Noruega através do NICFI, em parceria com o Reino Unido, os EUA e várias em-
presas multinacionais lançaram a Coalizão LEAF, uma parceria publico privada orientada para 
a proteção e o desenvolvimento de atividades sustentáveis das florestas tropicais.
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PARTE 2

O REM NO ACRE
O estado brasileiro do Acre é pioneiro mundial na proteção florestal. Situado na região amazônica do 
Brasil, o Estado entrou no século XXI com compromisso e liderança para o desenvolvimento de uma 
economia de baixo carbono. Criou instituições públicas e adotou um conjunto abrangente de políticas 
que apoiam a proteção florestal, o uso sustentável da terra e o incentivo ao desenvolvimento sustentá-
vel com forte foco nas comunidades dependentes da floresta, incluindo Povos Indígenas e seringueiros.

Em 2010, o governo do Estado do Acre estabeleceu o Sistema de Incentivo a Serviços Ambientais 
(SISA - Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais) para apoiar a criação, restauração 
e proteção de serviços ambientais. O primeiro programa implementado no âmbito do SISA é o 
Programa Carbono (ISA Carbono), que visa fornecer uma estrutura para a redução de emissões 
por desmatamento e degradação florestal (REDD+).

Box 4: Chico Mendes e a defesa das florestas tropicais

CHICO MENDES E OS SERINGUEIROS –  
A DEFESA DAS FLORESTAS TROPICAIS

Os seringueiros contribuíram muito para a protagonismo 
do Brasil como produtor e exportador de borracha na 
primeira década do século XX até 1910, quando a extração 
de borracha brasileira declinou devido à concorrência 
com a borracha asiática. Os seringueiros permaneceram 
na Amazônia e hoje constituem comunidades tradicionais 
dependentes da floresta.  Na década de 1980, organizados 
socialmente, os seringueiros protestaram com sucesso 
contra o desmatamento no Acre, sob a liderança de 
Chico Mendes. Em meio aos conflitos por terras e contra 
o desmatamento, o líder sindical foi baleado em 1988, 
aos 44 anos, chamando atenção global às lutas dos 
seringueiros. Como resultado desse movimento social, 
um novo tipo de área protegida - “reservas extrativistas” 
- foi criado no Acre, combinando conservação florestal 
com uso do solo direitos, onde os seringueiros poderiam 
viver suas vidas fazendo uso dos recursos naturais e 
praticando pequenas agricultura familiar. Desde então, 
Reservas Extrativistas foram criadas em outros Estados 
da Amazônia e em outras regiões do Brasil e inspiraram 
abordagens de conservação centradas nas pessoas.
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O ESCOPO DO PROGRAMA

Em 2012, o Ministério Federal de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (BMZ) comprometeu 16 
milhões de euros em financiamento baseado em resultados a ser implementado através do REM.  Em 
2013, o Ministério Federal do Meio Ambiente, Conservação da Natureza, Construção e Segurança 
Nuclear (BMU) fortaleceu o Programa com mais 9 milhões de euros, totalizando 25 milhões de euros.

O Programa adotou a média do desmatamento de 2001 a 2010 como referência para métricas 
de redução de emissões.  Esse nível de referência foi calculado e validado como sendo de 496 
km2 ao ano, o que funcionava como limite máximo do desmatamento para 2011 a 2015.  A 
emissões abaixo deste nível seriam remuneradas pelo REM.  O financiamento foi direcionado 
para a consolidação e expansão de suas políticas e programas de proteção florestal e climática, 
incluído o SISA e outros benefícios tangíveis aos atores locais que protegem as florestas e incen-
tivos para reduzir ainda mais o desmatamento.

O sucesso da implementação da fase 1 do REM do Acre levou a um segundo contrato – a Fase 2 – com 
metas mais ousadas, aporte adicional de 30 milhões de euros e duração prevista até 2022.  O nível de 
referência para os cálculos dos pagamentos caiu para 330 km2 ao ano, tomando como referência os 
bons resultados da Fase 1 entre 2011 e 2015 e o contexto das metas nacionais à época (BOX).

Box 5: Metas nacionais para a Amazonia

Tabela 2: Quadro síntese do Programa REM no Acre

A ambição de redução de emissões derivadas do 
desmatamento no Acre era alinhada com a Meta Nacional 
do Plano Piloto de Controle do Desmatamento da Amazonia 
- PPCDAM de 2016-2020, que instituía meta de redução 
de 80% até 2020 relativo a 1996-2005 – meta do 
Fundo Amazonia e compromisso da NDC do país.

FASE 1 FASE 2

Valor €25 milhões € 30 milhões

Parceiros GER GER + UK

Início 2012 2017

Término 2018 2023

Período de Referência 2001 - 2010 2011 - 2015

Nível de Referência 496 km2 330 km2

Período de Remuneração 2011 - 2015 2017 - 2019

ACRE
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Na primeira fase, os recursos financeiros do REM eram administrados pelo Fundo Estadual de Flo-
restas do Acre - Fundo Florestal. Criado em 2001 com o objetivo de financiar a execução das po-
líticas florestais e extrativistas do Estado do Acre, o Fundo Florestal é um fundo público e a partir de 
2010 passou a ser um dos instrumentos financeiros para apoiar a implementação do SISA. 

Para a Fase 2, o governo optou por acolher os recursos no orçamento do Estado, sob gestão da 
Secretaria de Planejamento do Estado.  Para agilizar a gestão, o projeto contratou serviços ter-
ceirizados de apoio aos processos técnicos e burocráticos da Secretaria. A coordenação técnica 
do Programa e a aferição da redução de emissões, nas duas fases, fica a cargo do Instituto de 
Mudanças Climáticas do Acre – IMC

DINÂMICA DO DESMATAMENTO

O desmatamento do Acre teve uma expressiva queda de 2003 a 2007/09, acompanhando os 
números nacionais. A partir daí, passou a flutuar entre 200 e 300 km2 ao ano, permitindo a re-
muneração completa das reduções de emissões da Fase 1, cujo nível de referência era 496 km2.  

O cenário permitiu uma meta de reduções ainda mais ambiciosa na nova fase, como descrito acima, 
mas em 2018, no início da Fase 2, o desmatamento cresceu, atingindo 444 km2. Essa tendência de 
aumento na área desmatada se manteve ano a ano, chegando a 889 km2 desmatados em 2021.

O gráfico mostra que, durante a Fase 2, o gatilho original do REM, de 330 km2 ao ano, foi ul-
trapassado em vários anos, deixando a remuneração parcialmente comprometida (Gráfico 2).

Dificuldades de implementação do Programa e o contexto nacional contribuíram para o aumen-
to do desmatamento e para o risco da continuidade dos resultados REDD+ no Acre.  Contudo, é 
importante notar que numa análise sobre as taxas de crescimento, ou seja, o quanto o desmata-
mento aumenta a cada ano, houve ligeira melhora na situação acreana.

Gráfico 3: Desmatamento no Acre e níveis de referência do Programa REM, fases 1 e 2 
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Essa redução no ritmo de crescimento do desmatamento pode indicar um efeito da implementação 
das atividades do Programa REM, dentre outras ações do Governo. Em 2020, o Governo do Es-
tado reportou 38 operações de fiscalização, em comparação com 11 ações realizadas em 2019.

O próprio governo do Acre sinalizou compromissos de redução da taxa de desmatamento em 
10% ao ano em sua comunicação oficial ao Programa LEAF.  No cenário de desmatamento em 
alta, esse compromisso poderia ser considerado pelo REM como um resultado, portanto digno 
de recompensa se devidamente alcançado.

PRINCIPAIS RESULTADOS NA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

A Nota de Repartição de Benefícios apresenta as ações do REM estruturadas por Subprogramas, 
detalhadas tecnicamente para retroalimentar o objetivo superior de redução do desmatamento e 
de apoio à conservação da floresta, através de atividades da bioeconomia e apoio aos povos 
indígenas, extrativistas e agricultores familiares, incluindo produtos da floresta, turismo, artesa-
nato e pecuária sustentável.  Essa estratégia expressa um compromisso de destinação de 70% 
dos recursos para beneficiários finais (povos indígenas, agricultores, pecuaristas) e 30% para 
políticas públicas.  Seus resultados acumulados contam quase 6 mil famílias beneficiadas por 
pagamentos diretos ou indiretos e 1.125 hectares de terras em sistemas de produção sustentável.

Figura 3: REM Acre – estrutura e resultados da repartição de benefícios

A implementação da Fase 2 do Programa enfrentou dificuldades políticas e precisou conviver com 
as restrições decorrentes da pandemia de COVID-19. O Programa demonstrou flexibilidade ne-
cessária para incorporar as prioridades das populações indígenas afetadas pela pandemia com 
medidas de apoio sanitárias e de segurança alimentar. Mesmo com as dificuldades vivenciadas o 
Programa vem demonstrando contribuições fundamentais à operacionalização das políticas esta-
duais de meio ambiente e REDD+ e ao fortalecimento das cadeias produtivas associadas à floresta.

ACRE

25.893 pessoas  
beneficiadas  

pelo REM

7,2 milhões de ha  
de área florestal com 
contribuições do REM

Territórios Indígenas

Produção Familiar Sustentável

Pecuária Diversificada Sustentável

Fortalecimento SISA e 
Mecanismos de REDD+

Controle Desmatamento e 
Reduçã Gases Efeitos Estufa
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O REM EM MATO GROSSO
No final de 2017 o estado de Mato Grosso (MT) também passou a ser beneficiado pelo REM, por 
ter promovido uma redução de mais de 90% do desmatamento no período 2004 a 2014.  O Estado 
é o maior produtor de grãos do Brasil, expoente nas exportações de soja e promotor do desenvol-
vimento de infraestrutura logística para exportação, incluído rodovias no eixo norte-sul, cortando a 
Amazonia, hidrovias e ferrovias.  Pioneiro no desenvolvimento de instrumentos de gestão do uso da 
terra em imóveis rurais, o MT tem se destacado na redução do desmatamento na Amazônia. 

O Programa REM está intimamente conectado à Estratégia Produzir, Conservar e Incluir 
(PCI), uma nova organização, com governança própria, construída pelo Estado de Mato 
Grosso em parceria com a sociedade civil para oferecer um arcabouço estratégico e insti-
tucional de implementação do Programa.

FATOS IMPORTANTES SOBRE A AMAZÔNIA BRASILEIRA

Ѳ	 O Bioma Amazônia, que abrange 9 países, cobre  
	 uma área de 6,7 milhões de km² - aproximadamente  
	 duas vezes o tamanho da Índia.
Ѳ	 Cerca de 60% da maior floresta tropical do mundo encontra-se  
	 no Brasil – cobrindo aprox. 50% do território nacional.
Ѳ	 A Amazônia brasileira abriga um quarto das espécies  
	 terrestres do mundo, realiza 15% da fotossíntese terrestre  
	 e contém um enorme estoque de carbono – todos  
	 os quais contribuem significativamente para os  
	 benefícios sociais e econômicos globais.
 
FATOS IMPORTANTES SOBRE O ESTADO DO ACRE

Ѳ	 Situado no sudoeste da Amazônia brasileira, o Acre é um  
	 dos menores estados do Brasil – com uma área de 164.221  
	 km², ocupa apenas cerca de 2% do território brasileiro,  
	 mas equivale aproximadamente ao tamanho do Nepal.
Ѳ	 O Estado abriga uma população diversificada de mais  
	 de 800.000 pessoas, das quais 200.000 vivem em áreas  
	 rurais e aprox. 18.000 são de comunidades indígenas.
Ѳ	 Embora as melhorias gerais nas condições de vida  
	 não sejam perceptíveis, os indicadores sociais são  
	 relativamente baixos e as taxas de pobreza são altas.

Box 6: Fatos importantes da Amazônia Brasileira e do Estado do Acre
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ESCOPO DO PROGRAMA

O contrato do REM Mato Grosso prevê recursos na ordem de €44 milhões do governo da Alema-
nha, por meio do Banco Alemão de Desenvolvimento (KfW), e do governo do Reino Unido, por meio 
do Departamento Britânico para Energia e Estratégia Industrial (BEIS). Os recursos são liberados de 
acordo com o desempenho do estado no combate ao desmatamento ano a ano, devendo manter o 
desmatamento abaixo do limite de 1.788 Km2/ano. Os dados de monitoramento do desmatamento 
utilizados como referência para analisar o desempenho de Mato Grosso no combate à deflorestação 
são provenientes de órgãos oficiais do Governo Federal.

FATOS IMPORTANTES DE MATO GROSSO

Ѳ	 Mato Grosso é o terceiro estado com maior extensão  
	 territorial do Brasil, com 903.207,019 km²
Ѳ	 A riqueza geográfica de Mato Grosso é enorme, e isso  
	 também se reflete na presença de três diferentes biomas:  
	 Amazônia (56,6%); Cerrado (39,6%) e Pantanal (6,8%).
Ѳ	 A Estratégia PCI atualizou suas metas para a visão 2030 e  
	 entre os desafios a eliminação do desmatamento ilegal até 2030.
Ѳ	 O MT tem uma meta de neutralizar suas emissões  
	 de carbono até 2035, tendo aderido à campanha  
	 “Race to Zero” (Corrida para o Zero), da UNFCCC. 
Ѳ	 O Estado abriga movimentos políticos expressivos que  
	 negam as mudanças climáticas e propõem que o MT  
	 seja retirado da região administrativa da Amazonia Legal. 

Box 7: Fatos importantes do Mato Grosso

Tabela 3: Quadro síntese do Programa REM no Mato Grosso

MATO GROSSO

FASE 1 FASE 2

Valor € 44 milhões € 15 milhões

Parceiros GER + UK GER

Início 2018 2023

Término 2023 2025

Período de referência 2004 - 2014 Métricas a definir

Nível de referência 1788 km2 Métricas a definir

Período de remuneração 2015 - 2019 Métricas a definir
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A primeira parcela dos recursos foi liberada em dezembro de 2018, conforme os resulta-
dos de diminuição do desmatamento para o ano de referência de julho de 2015 a julho de 
2016. Os desembolsos serão realizados anualmente conforme a estratégia de pagamento 
por resultado. A execução é apoiada por um fundo de direito privado, o Fundo Brasileiro 
para a Biodiversidade - FUNBIO que atua como gestor financeiro do Programa, cabendo 
a ele entre outras funções, executar todos os processos necessários para aquisição de bens, 
serviços e publicação de editais.

Os recursos do Programa estão distribuídos da seguinte maneira: 60% como benefício direto 
aos agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais; povos indígenas e produtores 
rurais de até médio porte. Sua participação se dá por meio de chamadas públicas (editais) 
onde os elegíveis deverão ser associações, cooperativas e organizações não governamen-
tais. Os demais 40% serão destinados ao fortalecimento institucional de entidades governa-
mentais do estado e na aplicação e desenvolvimento de políticas públicas estruturantes para 
a manutenção da floresta em pé.

Gráfico 4: Desmatamento no Mato Grosso e nível de referência do REM (Fase 1)

O DESMATAMENTO

O desmatamento no estado de Mato Grosso apresenta historicamente uma das maiores reduções 
na Amazônia brasileira alcançando seu valor mínimo em 2012. Desde então os números anuais de 
desmatamento retomaram o crescimento, às vezes com taxas menores, apresentando relativa piora 
a partir de 2018 relacionada a mudanças no discurso e postura do governo federal.

O monitoramento do desmatamento é feito pelo órgão nacional, o Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE) validado, contabilizado e reportado pela Coordenação de Mudanças 
Climáticas e REDD+ (CMDR) vinculada à Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMA).
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RESULTADOS DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

No momento em que a execução do Programa REM MT iniciava efetivamente a repartição dos recursos 
(2020), as restrições decorrentes da pandemia de COVID-19 chegaram. Houve comprometimento de 
execução de várias atividades e a paralisação de algumas. O compromisso com o Programa e seus be-
neficiários e a capacidade de inovação na gestão permitiram que os entraves fossem superados e a imple-
mentação avançasse. A expectativa é que a maioria das metas do Programa sejam alcançadas e bene-
fícios alcancem mais de 10 mil famílias de pequenos agricultores e comunidades tradicionais e 39 povos 
indígenas. Apesar da teimosia das taxas de desmatamento em caírem as inovações introduzidas com o 
apoio do Programa transformaram a prevenção e combate de desmatamentos e incêndios florestais.

Figura 4: REM Mato Grosso – estrutura e resultados da repartição de benefícios

MATO GROSSO

67.750 pessoas  
beneficiadas  

pelo REM

14 milhões de ha  
de área florestal com 
contribuições do REM

Territórios Indígenas

Agricultura Familiar e Povos/ 
Comunidades Tradicionais

Produção, Inovação e 
Mercados Sustentáveis

Fortalecimento Institucional e 
Políticas Públicas Estruturantes

UM CASO DE IMPACTO – INOVAÇÃO, TECNOLOGIA  
E COMPROMISSO NO COMBATE AO DESMATAMENTO

Com apoio do Programa REM MT, o Estado de Mato Grosso revolucionou o combate ao desma-
tamento ilegal com o investimento em inteligência, integração e tecnologia. Adotando metodo-
logias inovadoras para integrar e analisar dados em tempo real sobre o uso da terra no estado 
transformando-os em orientações para o planejamento das ações integradas dos agentes de 
comando e controle do desmatamento e fiscalização ambiental – Batalhão de Polícia Militar de 
Proteção Ambiental (BPMPA), da Superintendência de Fiscalização e as Diretorias de Unidades 
Desconcentradas da Secretaria de Meio Ambiente distribuídas por todo o estado.

A metodologia de detecção de conversão da vegetação nativa foi revolucionada com o uso 
de imagens recentes e de alta resolução e a implementação de procedimentos para autuação 
remota possibilitando a identificação precoce das infrações e dos infratores e o uso mais inteli-
gente das forças combate ao desmatamento.

O Programa REM também apoia o combate ao desmatamento no MT com a melhoria das condições 
de trabalho dos agentes públicos – logística, equipamentos e capacitações – e serviços de apoio – 
contratação dos serviços de remoção de equipamentos utilizados para os crimes ambientais – contri-
buindo com o aumento de aproximadamente 300% na produtividade das atividades de fiscalização.
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O REM NA COLÔMBIA  - VISÃO AMAZÔNIA
A Colômbia tem demonstrado comprometimento com a redução do desmatamento na Amazônia e suas 
ações ganharam reconhecimento e apoio internacional. Em 2015, o governo chegou a estabelecer uma 
meta ambiciosa de desmatamento líquido zero até 2020, que não pode se viabilizar pelos efeitos do 
Tratado da Paz. Grandes áreas de floresta antes com acesso restrito devido a presença do tráfico foram 
liberadas e a ilegalidade cresceu mais rápido que a capacidade de resposta do Estado. O governo 
repactuou seus compromissos nacionais e internacionais e projetou uma nova meta para 2030. 

Para atingir esse objetivo, a Colômbia ampliou significativamente a área de floresta sob prote-
ção e adotou um conjunto abrangente de políticas e incentivos para apoiar a proteção florestal 
e o uso sustentável da terra. Como política central, o Governo lançou o Programa Visão da 
Amazônia, uma visão progressiva de baixo desmatamento com o objetivo de promover o de-
senvolvimento sustentável na região. A Colômbia ancorou este objetivo ambicioso, a Estratégia 
Nacional para REDD+ (Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal) e o 
Programa Visão Amazônica em seu novo Plano Nacional de Desenvolvimento.

ESCOPO DO REM

Colômbia, Alemanha, Reino Unido e Noruega trabalham juntos pela meta de reduzir o desmatamen-
to.  Os três cooperantes internacionais comprometeram cerca de 82,5 milhões de euros para remune-
rar a redução de emissões de REDD+, de 2013 a 2017 – a primeira fase termina em junho de 2023.

A segunda fase do REM em negociação, privilegia milestones de avanços de políticas públicas, 
ao invés de métricas de reduções de emissões.  De acordo com as negociações atuais, serão 
mais 35 milhões de euros, a partir de 2022.

O Fondo Patrimonio Natural é o mecanismo financeiro, que administra os recursos e administra as 
aquisições do programa.  Criado em 2005, trata-se de uma fundação sem fins lucrativos, com par-
ticipação mista – pública e privada -, voltada para a conservação das áreas naturais da Colômbia.

Tabela 4: Quadro síntese do Programa REM na Colômbia

COLÔMBIA

FASE 1 FASE 2

Valor € 82,5 milhões € 35 milhões

Parceiros GER + NOR + UK GER + NOR

Início 2016 2023

Término 2023 2026

Período de Referência 2001 - 2012 Métricas a definir

Nível de Referência 828,3 km2 Métricas a definir

Período de Remuneração 2013 - 2019 Métricas a definir
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DINÂMICA DO DESMATAMENTO

Vastas florestas naturais cobrem mais da metade do país, dois terços delas estão na Amazônia. 
De 1990 a 2017, o país perdeu uma área florestal maior que o tamanho da Costa Rica. A porção 
amazônica na Colômbia tem mais de 40 milhões de hectares de floresta.  O desmatamento médio 
anual ocorrido no bioma Amazônia colombiano entre 2000 e 2012, foi calculado em 82.883 ha, 
e esse valor foi estabelecido como nível de referência para compensação entre 2013 e 2017.

Os impactos na redução das emissões de carbono oriundos da redução do desmatamento são 
acompanhados pelo Sistema de Monitoramento, Reporte e Verificação (MRV) que reúne um con-
junto de atores, políticas, planos, estratégias, processos e tecnologias para a gestão das infor-
mações sobre mudanças climáticas. O IDEAM – Instituto de Hidrologia, Meteorologia e Estudos 
Ambientais em articulação com o Ministério do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
(Minambiente) elabora os reportes anuais das emissões reduzidas oriundas de desmatamento.

Gráfico 5: Desmatamento na Colômbia 

RESULTADOS DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

O Programa REM caminha na direção de alcançar seus objetivos  e metas, apesar dos atrasos 
em sua execução financeira e implementação em campo, que foram sendo corrigidos  tem-
pestivamente, evidenciando uma grande capacidade de aprendizado. Com uma execução 
superior a 65%, o Programa Visão Amazonia chegou a mais de 38 mil pessoas por meio de 
42 projetos agroambientais e 140 projetos nos territórios indígenas. Além disso, os resultados 
contam as contribuições para o fortalecimento da governança florestal, para o ordenamento 
territorial e para as condições de habilitação para as políticas de REDD+ como a realização 
do Inventário Florestal Nacional.
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A AMAZÔNIA COLOMBIANA – FATOS IMPORTANTES

Ѳ	 A Colômbia abriga mais de 45 milhões de hectares de floresta tropical –  
	 aproximadamente o tamanho da Alemanha e Inglaterra juntos. Constitui 6,8% da  
	 Amazônia, a maior floresta tropical do mundo abriga um quarto das espécies terrestres  
	 do mundo, realiza 15% da fotossíntese terrestre e contém um enorme estoque de carbono  
	 – todos os quais contribuem com imensos benefícios sociais e econômicos globais
Ѳ	 Essas florestas tropicais úmidas são habitat para 1158 espécies de aves, 175 anfíbios,  
	 186 répteis, 212 mamíferos e 753 espécies de peixes. (Poucos lugares no planeta  
	 têm mais biodiversidade do que as florestas colombianas. Eles abrigam inúmeras  
	 plantas conhecidas e ainda desconhecidas, bem como um grande número de  
	 animais que não são vistos em nenhum outro lugar da terra Eles contêm mais  
	 de 53.000 espécies de flora e fauna, 20% dos quais únicos no planeta.)
Ѳ	 Inclui um extenso sistema de áreas protegidas: 11 Parques Nacionais e Reservas  
	 Naturais abrangendo 8,94 milhões de hectares, incluindo a recente expansão do Parque  
	 Nacional Chiribiquete, o maior parque da Colômbia, quase do tamanho da Bélgica
Ѳ	 Abriga uma população diversificada de 1,2 milhão . Inclui 169 reservas  
	 indígenas, cobrindo 25,5 milhões de hectares (56% da região)
Ѳ	 O desmatamento é impulsionado principalmente por agentes locais que respondem a pressões  
	 sociais e realidades econômicas subjacentes. Esses agentes têm um efeito pequeno, mas  
	 catalisador da expansão em larga escala dos pecuaristas, do agronegócio e dos assentamentos.
Ѳ	 As taxas de pobreza são mais altas e os indicadores de  
	 desenvolvimento social são mais baixos do que no resto do país.

Box 8: Fatos importantes sobre a Colômbia

Figura 5: REM Colômbia  – estrutura e resultados da repartição de benefícios

COLÔMBIA

Governança Ambiental 
com Povos Indígenas

Planejamento e Desenvolvimento 
Setorial Sustentável

Agroambiental

Melhoria Governança Florestal

Condições Habilitantes

38.510 pessoas  
beneficiadas pelo REM

2 milhões de ha  
de área florestal com 
contribuições do REM
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O REM NO EQUADOR
O Equador é um dos 20 países mega diversos do mundo, abrigando 5-10% da biodiversidade 
global. Uma parte significativa dessa diversidade é encontrada nas florestas da Amazônia, dos 
Andes e do Litoral do país. Eles cobrem 51,3% do país e desempenham um papel crucial para 
o bem-estar e o desenvolvimento sustentável do povo equatoriano, particularmente povos e co-
munidades tradicionais, dentre eles, indígenas, povos afro-equatorianos e os povos Montubio.

O Equador realizou um dos programas de proteção florestal mais bem-sucedidos da região: o 
Socio Bosque. Em um período de 11 anos, foram estabelecidos 1,6 milhões de hectares com a 
proteção de comunidades locais e povos indígenas. Atualmente, 79% da bacia amazônica do 
Equador, equivalente a mais de 10 milhões de hectares, está sob alguma categoria de proteção, 
seja como área natural protegida, seja como território indígena.

Além disso, o país adotou um Plano de Ação REDD+ que forneceu uma estrutura estratégica para com-
bater as mudanças climáticas, fortalecer a proteção ambiental e promover o desenvolvimento comunitá-
rio. Como um dos poucos países do mundo, o Equador conseguiu reduzir sua taxa de desmatamento. O 
sistema nacional de monitoramento florestal identificou uma redução contínua por quase uma década a 
partir de 2008, fornecendo a base para pagamentos baseados em resultados do REM a partir de 2015.

ESCOPO DO PROGRAMA

O REM do Equador é um Programa do Ministério do Meio Ambiente, Água e Transição Ecológica fi-
nanciado sob o conceito de “pagamento por resultados” para a redução das emissões de Gases de 
Efeito Estufa (GEE) decorrentes do desmatamento e degradação florestal (REDD+). Os pagamentos 
de cerca de 40 milhões de euros vêm dos governos da Alemanha e da Noruega e são geridos 
através do Fundo de Investimento Ambiental e Sustentável (FIAS) – fundo de direito privado, com 
personalidade jurídica própria e sem fins lucrativos que também gerencia o Projeto Socio Bosque.

A iniciativa está lastreada no Plano de Ação do REDD+, um conjunto de linhas estratégicas que 
promovem ações de mitigação das mudanças climáticas, e buscam a convergência das agendas 
ambiental e de desenvolvimento que estabelece metas até 2025 para redução das emissões 
brutas em no mínimo 20% e também para a redução do desmatamento.

Tabela 5: Quadro síntese do REM no Equador

EQUADOR

FASE 1 FASE 2 + 3

Valor € 40 milhões € 23,4 milhões

Parceiros GER + NOR GER

Início 2018 2024

Término 2022 Métricas a Definir

Período de Referência 2000 - 2008 Métricas a Definir

Nível de Referência Métricas a Definir Métricas a Definir

Período de Remuneração 2015 - 2019 Métricas a Definir
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DINÂMICA DO DESMATAMENTO

Segundo o MAPBiomas, de 1985 a 2020 o Equador perdeu 400 mil ha de vegetação Amazô-
nia, sendo a maior parte floresta (379 mil há).  Atualmente, a Amazonia ecuatoriana tem 83% 
de vegetação nativa e 14% de área alterada por agropecuária, mineração, infraestrutura. As 
maiores taxas de perdas de floresta aconteceram entre 1995 e 2000. 

As negociações do REM em 2013 e 2014 se deram em um cenário de queda da taxa de desma-
tamento, que subiu em 2017, assim como se verificou na Colômbia, numa dinâmica de ressurgi-
mento também evidenciada no Brasil.  

Para seus compromissos no âmbito do Programa REM, o governo do Equador selecionou como re-
ferência o desmatamento médio entre 2001 e 2008, cuja média funciona como teto para contabi-
lizar as reduções entre 2015 e 2019.  As informações sobre os números das reduções das emissões 
são  monitoradas pela Subsecretaria de Mudanças Climáticas do Ministério de Ambiente, Água e 
Transição Ecológica (MAATE)e verificadas periodicamente por instituições independentes.

RESULTADOS DA REPARTIÇÃO DE BENEFÍCIOS

O Programa REM no Equador demonstrou capacidade para repartir benefícios e para promo-
ver política e condições que reduzam o desmatamento. O alcance médio dos indicadores é de 
75%, com envolvimento de mais de 1.300 famílias de beneficiários e 56.332 hectares em áreas 
apoiadas. As restrições decorrentes da pandemia de COVID-19 causaram imensas dificuldades 
e provocaram importantes atrasos na implementação. Os impactos desejados têm uma perspec-
tiva de longo prazo e ainda não podem sem constatados, mas o REM Equador implementou 
iniciativas na gestão e conservação dos recursos florestais/ecossistemas florestais e promoveu 
uma abordagem territorial com atenção ao planejamento local e nacional.

Figura 6: REM Equador  – estrutura e resultados da repartição de benefícios

EQUADOR

Conservação e Projetos no Território

Sistemas Produtivos

Gestão Florestal

Governança Florestal

5.800 pessoas  
beneficiadas pelo REM

56.332 de ha  
de área florestal  

com contribuições 
do REM
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UM CASO DE IMPACTO  - A PROMOÇÃO DA CADEIA PRODUTIVA 
DO GUARANGO (CAESALPINIA SPINOSA) É UMA DAS INICIATIVAS 
APOIADAS NA ÁREA DE GESTÃO DE SISTEMAS PRODUTIVOS.

Até julho de 2022 já foram exportadas 76 toneladas de vagens de guarango para Lima (Peru), 
no âmbito do projeto Guarango: Negócios, Associatividade e Restauração da Floresta Seca 
Andina, realizado pelo Ministério do Meio Ambiente, Água e Transição Ecológica o MAATE, por 
meio da área de Gestão de Sistemas Produtivos do Programa REM Equador em parceria com a 
Fundação Heifer Equador.

O guarango (a), campeche ou tara, é o nome comum da espécie (Caesalpinia spinosa), um ar-
busto que cresce na Floresta Seca Andina que as comunidades do planalto central do Equador 
conhecem há muito tempo seus benefícios e que atualmente apresenta demanda pelas indústrias 
alimentícia, farmacêutica e de curtumes.

As primeiras exportações possibilitaram melhoria na renda de 300% nas negociações lideradas 
pelas organizações dos comunitários e com participação direta de milhares de famílias entre 
catadores e fornecedores, mas principalmente mulheres empresárias e camponesas.

O projeto também promove o potencial ecológico do guarango, com ações para restaurar a Flo-
resta Seca Andina com sistemas agroflorestais, aumentando o plantio e conservação desta espécie.
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